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LEI COMPLEMENTAR 
Nº 196, DE 08 DE 

DEZEMBRO DE 2022.

“Autoriza o Poder Executivo a 
efetuar o pagamento de gratifi-
cação de atuação aos servidores 
efetivos ocupantes dos cargos de 
Enfermeiro, Auxiliar de Enferma-
gem e Técnico de Enfermagem 

designados para compor a Equi-
pe de Saúde da Família - ESF e 

dá outras providências.”.

LEONARDO ROBERTO FOLIM, 
Prefeito do Município de Iperó, 
Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições legais, FAZ SA-
BER QUE A CÂMARA MUNICIPAL 
APROVOU E ELE SANCIONA E 
PROMULGA A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo 
autorizado a efetuar o pagamen-
to de gratificação de atuação 
correspondente a 35% (trinta e 
cinco por cento) aos servidores 
efetivos ocupantes dos cargos de 
Enfermeiro, Auxiliar de Enferma-
gem e Técnico de Enfermagem 
designados para compor a Equi-
pe de Saúde da Família - ESF no 
Município de Iperó.
Art. 2º. O recebimento da gra-
tificação de atuação prevista 
no art. 1º será condicionado ao 
cumprimento de 10 (dez) horas 
adicionais a jornada regular do 
servidor totalizando no mínimo 
40 (quarenta) horas semanais 
conforme exigência do Ministé-
rio da Saúde, ao cumprimento 
das metas estabelecidas na 
Equipe Saúde da Família e a 
avaliação de desempenho a cada 
quadrimestre.
§1º. A avaliação de desempe-
nho considerará a aptidão do 
servidor para compor a Equipe 
Saúde da Família e as seguintes 
diretrizes:
I - manter atualizado o cadas-
tramento das famílias e dos 
indivíduos e utilizar, de forma 
sistemática, os dados para a 
análise da situação de saúde 
considerando as características 
sociais, econômicas, culturais, 
demográficas e epidemiológicas 
do território; 
II - definição precisa do território 
de atuação, mapeamento e re-
conhecimento da área adstrita, 
que compreenda o segmento 
populacional determinado, com 
atualização contínua; 
III - diagnóstico, programação 
e implementação das ativida-

des segundo critérios de risco 
à saúde, priorizando solução 
dos problemas de saúde mais 
frequentes; 
IV - prática do cuidado familiar 
ampliado, efetivada por meio 
do conhecimento da estrutura 
e da funcionalidade das famílias 
que visa propor intervenções 
que influenciem os processos 
de saúde-doença dos indiví-
duos, das famílias e da própria 
comunidade; 
V - trabalho interdisciplinar e em 
equipe, integrando áreas técni-
cas e profissionais de diferentes 
formações; 
VI - promoção e desenvolvi-
mento de ações intersetoriais, 
buscando parcerias e integrando 
projetos sociais e setores afins, 
voltados para a promoção da 
saúde, de acordo com priori-
dades e sob a coordenação da 
gestão municipal; 
VII - valorização dos diversos 
saberes e práticas na perspectiva 
de uma abordagem integral e re-
solutiva, possibilitando a criação 
de vínculos de confiança com 
ética, compromisso e respeito; 
VIII - promoção e estímulo à 
participação da comunidade no 
controle social, no planejamen-
to, na execução e na avaliação 
das ações; e 
IX - acompanhamento e avalia-
ção sistemática das ações im-
plementadas, visando à reade-
quação do processo de trabalho.
§2º. A regulamentação dos de-
mais procedimentos inerentes 
a avaliação de desempenho se 
dará mediante Decreto.
§3º. Caso o servidor não seja 
considerado apto para compor a 
ESF a designação e a gratificação 
de atuação serão revogados.
Art. 3º. A gratificação de atua-
ção na ESF será paga enquanto 
perdurar a designação para a 
composição da equipe e não 
será incorporada aos vencimen-
tos do servidor.
Parágrafo único. No período de 
gozo de férias ou licença prêmio 
o pagamento da gratificação 
será mantido.
Art. 4º. A gratificação poderá 
ser cumulada com outros bene-
fícios, gratificações e vantagens 
já recebidos pelo servidor que 
vier a ser designado.
Art. 5º. As despesas decorrentes 
da execução desta Lei Comple-
mentar serão correrão por conta 
do orçamento vigente e serão 

 suplementadas se necessário.
Art. 6º. Esta Lei Complementar 
entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
IPERÓ, 08 DE DEZEMBRO DE 

2022.

LEONARDO ROBERTO FOLIM
Prefeito Municipal

Publicada nesta Secretaria, em 
08 de dezembro de 2022.

LUCIO GONÇALVES 
DA SILVA FILHO

Secretário de Governo

LEI COMPLEMENTAR 
Nº 197, DE 08 DE 

DEZEMBRO DE 2022.

“Dá nova redação ao artigo 101, 
da Lei nº 50, de 29 de dezembro 
de 1994, que ‘Institui o Código 
Tributário do Município de Iperó’”

LEONARDO ROBERTO FOLIM, 
Prefeito do Município de Iperó, 
Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições legais, FAZ SA-
BER QUE A C MARA MUNICIPAL 
APROVOU E ELE SANCIONA E 
PROMULGA A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. O artigo 101, da Lei 
Municipal nº 50, de 29 de de-
zembro de 1994 que “Institui o 
Código Tributário do Município 
de Iperó”, passará a vigorar com 
a seguinte redação:
Art. 101. Para cálculo do imposto 
serão aplicadas as seguintes 
alíquotas:
I – Nas transmissões compreen-
didas no Sistema Nacional de 
Habitação:
a) Sobre o valor efetivamente 
financeiro: 0,5% (zero virgula 
cinco por cento);
b) Sobre o valor restante: 2,5% 
(dois e meio por cento).
II – Demais transmissões: 2,5% 
(dois e meio por cento).
Art. 2º. Os demais artigos da Lei 
Municipal nº 50, de 29 de de-
zembro de 1994 permanecerão 
inalterados.
Art. 3º. Esta Lei Complementar 
entrará em vigor, produzindo 
seus efeitos, 90 (noventa) dias 
após sua publicação, revogando 
as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

IPERÓ, 08 DE DEZEMBRO 
DE 2022.

LEONARDO ROBERTO FOLIM
Prefeito Municipal

Publicada nesta Secretaria, 
em 08 de dezembro de 2022.

LUCIO GONÇALVES 
DA SILVA FILHO

Secretário de Governo

LEI Nº 1.107, DE 08 DE 
DEZEMBRO DE 2022.

“Denominação de 
Logradouro Público”

Autoria: Luis Rodrigues Moreira
Referência: Projeto de Lei do 
Legislativo n.º 24/22.

LEONARDO ROBERTO FOLIM, 
Prefeito do Município de Iperó, 
Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições legais, FAZ SA-
BER QUE A CÂMARA MUNICIPAL 
APROVOU E ELE SANCIONA E 
PROMULGA A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica Denominada Rua 
Benedita Politani Eid, situada no 
Bairro Jardim Nova Bacaetava, 
conforme descrição abaixo:
Rua, do Loteamento denomi-
nado “Jardim Nova Bacaetava”, 
situado na cidade de Iperó/
SP, comarca de Boituva/SP, 
no Bairro Bacaetava, com área 
total de 1.482,32 m² (um mil, 
quatrocentos e oitenta e dois 
metros quadrados e trinta e dois 
decímetros quadrados), com 
frente para “Av. Marginal - 01”, 
medindo a frente da dita área 
35,84m (trinta e cinco metros e 
oitenta e quatro centímetros), 
segue em curva na extensão 
de 23,65m (vinte e três metros 
e sessenta e cinco centímetros) 
em curvatura de raio =11,00m 
(onze metros), confrontando 
com o lote n° 17 da quadra “H”; 
deste segue em reta com 93,27m 
(noventa e três metros e vinte e 
sete centímetros), confrontando 
com os lotes n° 17 a 29 da qua-
dra “H”; deflete à esquerda na 
extensão de 50,13m (cinquenta 
metros e treze centímetros) em 
curvatura de raio = 198,00m 
(cento e noventa e oito metros), 
confrontando com os lotes n° 
29 ao 33 e Área Verde 01 da 
quadra “H” deflete à esquerda 
na extensão de 20,64m (vinte 

metros e sessenta e quatro cen-
tímetros) em curvatura de raio = 
5,50m (cinco metros e cinquenta 
centímetros) confrontando com 
“faixa não edificante” deflete à 
direita na extensão de 6,80m 
(seis metros e oitenta centíme-
tros) em curvatura de raio = 
10,50m (dez metros e cinquenta 
centímetros), confrontando com 
“faixa não edificante”; desde 
segue em extensão de 25,26m 
(vinte e cinco metros e vinte e 
seis centímetros), em curvatura 
de raio = 190,00m (cento e 
noventa metros), confrontando 
com os lotes n° 4 ao 7 da quadra 
“G” desde segue em reta com 
112,88m (cento e doze metros e 
oitenta e oito centímetros) con-
frontando com os lotes n° 8 ao 
21 da quadra “G” deflete à direita 
na extensão de 10,91m (dez me-
tros e noventa e um centímetros) 
em curvatura de raio = 11,00m 
(onze metros) confrontando com 
o lote n° 22 da quadra “G”.
Art. 2º. O Poder Público fará a 
divulgação desta Lei às conces-
sionárias de serviços públicos, 
empresas públicas e privadas, 
além de outros órgão e entida-
des da Administração direta e 
indireta.
Art. 3º. As despesas decorrentes 
desta Lei serão atendidas pelo 
Orçamento Vigente, suplemen-
tado se necessário.
Art. 4º. Esta Lei entrará em vi-
gor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em 
contrário.

PREFEITURA DE IPERÓ, EM 08 
DE DEZEMBRO DE 2022.

LEONARDO ROBERTO FOLIM
Prefeito Municipal

Publicado nesta Secretaria em 
08 de dezembro de 2022.

LUCIO GONÇALVES 
DA SILVA FILHO

Secretário de Governo

LEI Nº 1.109, DE 08 
DE DEZEMBRO DE 2022.

‘‘Autoriza o Poder Executivo 
a conceder subvenção social 
ao Centro de Convivência da 

Terceira Idade (CECONTI), e dá 
outras providências”

LEONARDO ROBERTO FOLIM, 

Prefeito do Município de Iperó, 
Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições legais, FAZ SA-
BER QUE A CÂMARA MUNICIPAL 
APROVOU E ELE SANCIONA E 
PROMULGA A SEGUINTE LEI:
Artigo 1º. Fica o Executivo Mu-
nicipal autorizado a conceder 
subvenção social ao Centro de 
Convivência da Terceira Idade 
(CECONTI), no valor de até R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais) 
anuais, que será dividido em até 
12 (doze) parcelas mensais.
§1º A subvenção social pre-
vista no caput destina-se ao 
pagamento de despesas de 
custeio da entidade, devendo 
esta apresentar relatório mensal 
com comprovação das despesas 
efetuadas. 
§2º A concessão da subvenção 
fica sujeita à apresentação de 
plano de trabalho elaborado 
anualmente para cumprimento 
dos objetivos da entidade.
Artigo 2º. A entidade benefi-
ciada deverá atender, no que 
couber, aos requisitos estabe-
lecidos pelo Egrégio Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo 
e aos previstos na Lei Federal nº 
13.019, de 31 de julho de 2014. 
Artigo 3º. O Poder Executivo 
regulamentará esta Lei no que 
couber e for necessário a sua 
efetiva aplicação. 
Artigo 4º. As despesas decor-
rentes da execução desta Lei 
correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.
Artigo 5º. Esta Lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em 
contrário.

PREFEITURA DE IPERÓ, EM 08 
DE DEZEMBRO DE 2022.

LEONARDO ROBERTO FOLIM
Prefeito Municipal

Publicado nesta Secretaria em 
08 de dezembro de 2022.

LUCIO GONÇALVES 
DA SILVA FILHO

Secretário de Governo
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LEI Nº 1.110, DE 08 DE 
DEZEMBRO DE 2022.

“Institui o Fundo Municipal de 
Políticas Penais e dá outras 

providências”

LEONARDO ROBERTO FOLIM, 
Prefeito do Município de Iperó, 
Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições legais, FAZ SA-
BER QUE A CÂMARA MUNICIPAL 
APROVOU E ELE SANCIONA E 
PROMULGA A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica instituído o Fundo 
Municipal de Políticas Penais, 
vinculado à Secretaria Municipal 
de Governo, com o objetivo de 
financiar políticas de alternativas 
penais, de reintegração social 
de pessoas presas, internadas 
e egressas e de controle e par-
ticipação social no sistema de 
justiça criminal.
Art. 2º. Constituem recursos 
do Fundo Municipal de Políticas 
Penais:
I – dotações orçamentárias ordi-
nárias do Município;
II – repasses realizados pelo 
Fundo Penitenciário Nacional 
– FUNPEN, nos termos do art. 
3º-A, §2º, da Lei Complementar 
nº 79/1994;
III – recursos resultantes de 
convênios, acordos e instrumen-
tos congêneres com entidades 
públicas federais, estaduais, 
municipais e estrangeiras;
IV – recursos resultantes de doa-
ções, contribuições em dinheiro, 
valores, bens móveis e imóveis, 
ou quaisquer outras transfe-
rências que o Fundo Municipal 
venha a receber de pessoas 
físicas e jurídicas de direito pú-
blico ou privado, nacionais ou 
estrangeiras;
V – rendimentos de qualquer 
natureza, que o Fundo Municipal 
venha a auferir como remunera-
ção decorrente de aplicações do 
seu patrimônio;
VI – outras receitas, definidas 
na regulamentação do Fundo 
Municipal.
Art. 3º. Os recursos do Fundo 
Municipal poderão ser aplica-
dos em:
I – políticas de alternativas penais;
II – políticas de reinserção social 
de pessoas presas;
III – políticas de desinstitucio-
nalização de pessoas internadas 
em cumprimento de medida de 
segurança, visando sua reinser-
ção social;
IV – políticas de atenção às 
pessoas egressas do sistema 
prisional;
V – políticas de controle e par-
ticipação social do sistema de 
justiça criminal, notadamente 

os conselhos da comunidade e 
órgãos de prevenção e combate 
à tortura.
§1º. Os recursos vinculados aos 
programas referidos no inciso I 
se destinarão ao financiamento 
da estruturação e manutenção 
de serviços de acompanhamen-
to de alternativas penais com 
enfoque restaurativo, a fim de 
constituir fluxos e metodologias 
para atendimento inicial junto à 
audiência de custódia, aplicação 
e execução das medidas, assim 
como de contribuir para sua efe-
tividade e possibilitar a inclusão 
social dos cumpridores, a partir 
das especificidades de cada 
caso, considerando o disposto 
na Resolução CNJ nº 288/2019, 
em especial.
§2º. Os recursos vinculados aos 
programas referidos no inciso II 
se destinarão a ações e projetos 
que fomentarem a integração 
social de pessoas presas, pro-
movendo a igualdade racial 
e de gênero, contemplando 
formação laboral, cursos pro-
fissionalizantes e a educação 
formal, entre outros, sendo 
vedada a utilização dos recur-
sos para a construção, reforma, 
ampliação ou manutenção de 
unidades prisionais, aquisição 
de instrumentos de uso da força, 
como armamento letal, menos 
letais e algemas, ou quaisquer 
outros equipamentos e materiais 
destinados aos órgãos previstos 
no art. 9º da Lei nº 13.675/2018.
§3º. Os recursos vinculados aos 
programas referidos no inciso III 
se destinarão ao financiamento 
a implantação, manutenção e 
qualificação de equipes mul-
tidisciplinares que atuem na 
desinstitucionalização de pes-
soas internadas, submetidas à 
medida de segurança, visando o 
cuidado comunitário contínuo e 
qualificado por meio de ações de 
atenção, tratamento, reabilitação 
e reinserção social, vedada a uti-
lização dos recursos para a cons-
trução, reforma, ampliação ou 
manutenção de hospitais de cus-
tódia e tratamento psiquiátrico 
(HCTP), hospitais psiquiátricos, 
clínicas, centros de tratamento, 
comunidades terapêuticas ou 
entidades correlatas.
§4º. Os recursos vinculados aos 
programas referidos no inciso 
IV se destinarão a fomentar a 
implantação, manutenção e 
qualificação do Escritório Social, 
nos termos estabelecidos pela 
Resolução CNJ nº 307/2019.
§5º. Os recursos vinculados aos 
programas referidos no inciso 
V se destinarão a fomentar o 
controle e a participação social 

 por meio dos Conselhos da 
Comunidade para atividades de 
inspeção prisional e fomento da 
garantia de direitos de pessoas 
privadas de liberdade, egressas e 
cumpridores de medidas alterna-
tivas, assim como de órgãos de 
prevenção e combate à tortura.
§6º. Os recursos oriundos do 
FUNPEN serão destinados exclu-
sivamente ao financiamento de 
programas previstos nos incisos 
I, II, III e IV do caput, nos termos 
do art. 3º-A, §2º, da Lei Comple-
mentar nº 79/1994.
Art. 4º. Os recursos do Fundo 
Municipal poderão ser execu-
tados diretamente pelo Muni-
cípio ou repassados mediante 
convênio.
§1º. As entidades que sejam des-
tinatárias dos recursos do Fundo 
Municipal deverão prestar contas 
de sua utilização, fornecendo 
subsídios que permitam ao 
Poder Executivo avaliar o anda-
mento e conclusão do programa 
ou projeto desenvolvido em con-
formidade com o instrumento de 
pactuação, nos termos da Lei nº 
13.019/2014.
§2º. A prestação de contas terá 
o objetivo de avaliar o cum-
primento do objeto a partir de 
verificação do cumprimento das 
metas pactuadas.
§3º. O relatório de execução do 
objeto deverá conter as descri-
ções das atividades desenvolvi-
das na consecução do projeto, 
com comparativos das metas 
propostas e dos resultados al-
cançados.
§4º. Quando a entidade destina-
tária dos recursos não comprovar 
o alcance das metas ou quando 
houver evidência de existência 
de ato irregular, o Poder Execu-
tivo exigirá a apresentação de 
relatório de execução financeira, 
com as devidas descrições das 
despesas e receitas, envolvendo 
a comprovação das relações 
entre as movimentações dos 
recursos e os pagamentos das 
despesas realizadas, assim como 
a demonstração da coerência 
entre as receitas previstas e as 
despesas geradas.
§5º. Os recursos do Fundo Mu-
nicipal poderão ser destinados a 
despesas tanto de investimento 
como de custeio.
Art. 5º. O Conselho Gestor do Fun-
do Municipal será composto por:
I – Prefeito, podendo indicar 01 
(um) representante da Secretaria 
de Governo ou de Planejamento 
e Desenvolvimento;
II – 01 (um) representante de 
gestão de políticas municipais 
relacionadas aos programas 
desenvolvidos com recursos 

do Fundo Municipal, tais como 
Secretaria de Assistência e Desen-
volvimento Social; ou Secretaria 
de Educação, Cultura e Esportes;
III – 01 (um) representante da 
Secretaria de Saúde;
IV – 01 (um) representante da 
Câmara de Vereadores;
V – 01 (um) representante da 
Defensoria Pública;
VI – 02 (dois) representantes de 
organizações da sociedade civil, 
tais como entidades de pessoas 
egressas, familiares de pessoas 
presas e egressas, de promoção 
da igualdade racial, defesa dos di-
reitos das mulheres, organizações 
de direitos humanos, movimentos 
sociais, conselhos profissionais, 
entidades representativas de tra-
balhadores, de estudantes, ou de 
empresários e outras cuja atuação 
esteja relacionada à temática;
VII – 01 (um) representante local 
do Conselho de Direitos Hu-
manos, Comitê de Prevenção 
e Combate à Tortura, ou outro 
Conselho de Direitos relacionado 
à temática;
VIII – 01 (um) representante de 
instituições de ensino e pesquisa, 
dentre professores e profissionais 
da área de Saúde, Ciências Sociais 
e Humanas, Gestão de Políticas 
Públicas, Direito Penal, Crimino-
logia e outras ciências correlatas 
ou especialista com notório saber 
na temática de políticas penais e 
direitos humanos;
IX – 01 (um) representante do 
Conselho da Comunidade.
Parágrafo único. O Conselho 
Gestor, de caráter deliberativo, é 
o órgão responsável pela gestão 
do Fundo Municipal, cabendo-lhe, 
dentre outras atribuições a serem 
previstas em regulamento: 
I – estabelecer linhas de políticas 
prioritárias no Município, delibe-
rar sobre editais de chamamento 
público, critérios de análise de 
projetos e sistemas de controle, 
acompanhamento e avaliação das 
aplicações efetuadas e da correta 
aplicação realizada à conta dos 
recursos do Fundo Municipal de 
Políticas Penais;
II – elaborar relatório anual de 
gestão, incluindo, quando houver 
estabelecimento prisional no mu-
nicípio, dados sobre a quantidade 
de presos, com classificação por 
sexto, etnia, faixa etária, escola-
ridade, atividades de trabalho, 
regime e duração da prisão, entre 
outros que forem definidos em 
regulamentos federais e estaduais 
vinculados à administração peni-
tenciária, com a anonimização de 
dados que venham a ser de aces-
so público, observada a legislação 
de proteção de dados pessoais;
III – aprovar seu regimento in-

terno.
Art. 6º. Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em 
contrário.

PREFEITURA DE IPERÓ, EM 08 
DE DEZEMBRO DE 2022.

LEONARDO ROBERTO FOLIM
Prefeito Municipal

Publicado nesta Secretaria em 
08 de dezembro de 2022.

LUCIO GONÇALVES 
DA SILVA FILHO

Secretário de Governo

DECRETO Nº 2.347, DE 13 
DE DEZEMBRO DE 2022.

“Dispõe sobre a atualização 
do valor da Unidade Fiscal do 
Município de Iperó – UFM para 

o Exercício de 2.023”

LEONARDO ROBERTO FOLIM, 
Prefeito do Município de Iperó, 
Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições legais,

DECRETA:
Art. 1º. Fica atualizado o valor 
da Unidade Fiscal do Muni-
cípio – UFM, para o exercí-
cio de 2.023, aplicando-se o 
índice acumulado do IPCA/
IBGE correspondente a 5,90%, 
fixando-se em R$4,79 (quatro 
reais e setenta e nove cen-
tavos), conforme os termos 
previstos no artigo 1º, §1º, da 
Lei Municipal nº 299, de 20 de 
fevereiro de 2001 (alterada pela 
Lei Municipal nº 837, de 07 de 
março de 2014).
Art. 2º. Este Decreto entra-
rá em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
IPERÓ, EM 13 DE DEZEMBRO 

DE 2022.

LEONARDO ROBERTO FOLIM
Prefeito Municipal

Publicado nesta Secretaria em 
13 de dezembro de 2022.

LUCIO GONÇALVES 
DA SILVA FILHO

Secretário de Governo

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
PARA REALIZAÇÃO DE

ASSEMBLÉIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA
 – APAE DE IPERÓ - 

A Associação de Pais e Ami-
gos dos Excepcionais (Apae) 
de Iperó, com sede em Iperó, 
estado de São Paulo, na Rua 
Antonio Medeiros nº 150 – 
Bairro Guarapiranga, através 
de sua Diretoria Executiva, no 
uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 53, XI, do 
seu Estatuto, neste ato represen-
tada por Presidente, Sr.  Jaime 
Aparecido de Camargo, para 
fins do artigo 38, I, CONVOCA 
todos os associados, através do 
presente Edital, para ASSEM-
BLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA,  
que  será realizada no 18 de 
janeiro de 2023 às 8h00min, 
em primeira convocação, e às 
8h30minutos do mesmo dia, em 
segunda convocação, (atenção: 
a segunda convocação deve ser 
obrigatoriamente meia hora 
depois conforme determina o 
artigo 37, §2º), não exigindo a lei 
quórum especial (art. 24, inciso 
2º do Estatuto das Apaes) com 
a seguinte ordem do dia:
1. Apresentação de Relatório 
anual Contábeis e Financeiro do 
ano 2022,
2. Relatório de Atividades anuais 
de 2022,
3. Outros mais
A Assembleia Geral será cons-
tituída pelo Presidente ou Vice 
Presidente, Diretoria Executiva, 
ou do Conselho de Administra-
ção, ou do Conselho Fiscal, ou 
do Conselho Consultivo da Apae 
da que a ela comparecerem, 
quites com suas contribuições 
(art.36, c/c 82).
No caso de procuração, esta 
deverá ter firma reconhecida em 
cartório, o outorgado deverá ser 
membro da Diretoria Executiva, 
ou do Conselho de Administra-
ção, ou do Conselho Fiscal, ou 
do Conselho Consultivo da Apae 
outorgante, não podendo repre-
sentar qualquer outra entidade 
filiada, ainda que também figu-
rante dos seus quadros sociais. 
(art. 36, §1º). 
A Assembleia Geral instalar-se-á, 
em primeira convocação, com a 
presença da maioria absoluta 
dos Associados, aptos a votar, 
e, em segunda convocação, 
com qualquer número, meia 
hora depois, não exigindo a lei 
quórum especial (art. 24, inciso 
2º, do Estatuto das Apaes)      

Iperó, 16 de dezembro 
de 2022

JAIME APARECIDO 
DE CAMARGO

Presidente da APAE 
de Iperó
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PORTARIA DO PODER 
LEGISLATIVO MUNICIPAL

Portaria Nº 080/22 – Fica an-
tecipado para o dia 19/12/2022 
o pagamento, referente ao mês 
de dezembro de 2022, dos 
funcionários e vereadores deste 
Poder Legislativo, em virtude 
das festividades natalinas e do 
encerramento do exercício.
Portaria Nº 081/22 – Conside-
rando o Recesso do Legislativo 
compreendido entre os dias 16 
de dezembro de 15 de janeiro 
de cada ano. Considerando os 
feriados previstos na Lei Orgâni-
ca Municipal em seu artigo 257; 
Considerando as festividades 
de Natal e Ano Novo; Consi-
derando, que os chamados 
“feriados prolongados” que dão 
ensejo a possíveis ausências 
de servidores; Considerando a 
necessidade de resguardar o 
interesse público e assegurar 
o regular  funcionamento em 
prol da população e atender 
os anseios dos servidores. Fica 
decretada Suspensão de Expe-
diente na Câmara Municipal de 
Iperó entre os dias 21/12/2022 
a 03/01/2023.  As horas não tra-
balhadas nos dias especificados 
no artigo anterior deverão ser 
compensadas, conforme conve-
niência da Administração.
Portarias n.ºs 080 e 081/2022- 
Publicadas e registradas nesta 
secretaria em 14 de dezembro 
de 2022.

ANGELO VALÁRIO SOBRINHO
Presidente
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